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RESUMO 
O presente artigo tem como objetivo refletir 
sobre o direito à educação a partir do binô-
mio inclusão/exclusão, analisar criticamente 
as políticas educacionais implementadas no 
contexto brasileiro e reconhecer a centra-
lidade da mediação docente na efetivação 
de práticas pedagógicas inclusivas. Parte-se 
da compreensão de que o direito à edu-
cação ultrapassa o acesso formal à escola, 
envolvendo permanência, participação e 
aprendizagem com qualidade social. A pes-
quisa caracteriza-se como estudo teórico 
de natureza bibliográfica, fundamentado 
em marcos legais, documentos normativos 
e referenciais da educação inclusiva. Os 
resultados indicam que, embora o Brasil 
tenha avançado na consolidação de políticas 
públicas inclusivas, persistem desafios estru-
turais, formativos e culturais que mantêm 
processos de exclusão no interior das insti-
tuições escolares. Conclui-se que a inclusão 
demanda transformação institucional, inves-
timento contínuo e fortalecimento da forma-
ção docente, sendo a mediação pedagógica 
elemento determinante para a garantia do 
direito à educação. 

PALAVRAS-CHAVE: direito à educação; in-
clusão escolar; exclusão; políticas públicas; 
mediação docente. 

INTRODUÇÃO 
O direito à educação constitui um dos funda-
mentos das sociedades democráticas con-
temporâneas, pois se vincula diretamente à 
dignidade humana, à cidadania e à participa-
ção social. No caso brasileiro, a Constituição 
Federal de 1988 estabelece, em seu artigo 
205, que a educação é “direito de todos e 
dever do Estado e da família”, devendo visar 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao 
preparo para o exercício da cidadania e à 
qualificação para o trabalho. Tal formula-
ção evidencia que a educação não pode ser 
compreendida apenas como acesso formal 
à escola, mas como garantia de condições 
efetivas de permanência, participação e 

aprendizagem com qualidade. 
Entretanto, a positivação jurídica desse di-
reito não elimina, por si só, as desigualdades 
históricas, sociais e culturais que atravessam 
os sistemas educacionais. A universalização 
do acesso, embora represente um avanço 
civilizatório importante, não assegura auto-
maticamente experiências escolares equita-
tivas, sobretudo quando persistem práticas 
seletivas, currículos rígidos e modos de orga-
nização escolar pouco sensíveis à diversida-
de dos sujeitos. Nesse contexto, a discussão 
sobre inclusão escolar torna-se central, uma 
vez que desloca o foco da simples matrícula 
para a efetiva participação dos estudantes 
nos processos de ensino e aprendizagem.  
Compreender a educação a partir do binô-
mio inclusão/exclusão permite, portanto, 
problematizar criticamente as dinâmicas 
escolares e os mecanismos pelos quais 
determinados grupos são historicamente 
marginalizados no interior da escola comum. 
Nessa direção, Mantoan (2003) sustenta que 
a inclusão implica uma mudança de para-
digma educacional, exigindo a revisão das 
bases que sustentam a escola tradicional e 
a reorganização de suas práticas, tempos, 
espaços e concepções de ensino. A autora 
destaca que o radicalismo da inclusão decor-
re justamente de seu potencial de tensionar 
modelos homogeneizadores e de afirmar 
o direito de todos à aprendizagem em am-
bientes comuns.  
Historicamente, a escola foi organizada sob 
princípios de padronização, normalização 
e homogeneização, o que dificulta o reco-
nhecimento da diferença como valor consti-
tutivo do processo educativo. Dessa forma, 
discutir inclusão exige mais do que defender 
o atendimento de grupos específicos: requer 
analisar como políticas públicas, marcos 
legais, culturas institucionais e práticas pe-
dagógicas cotidianas podem tanto ampliar 
quanto restringir a concretização do direito 
à educação. Em outras palavras, a inclusão 
escolar demanda uma transformação estru-
tural e pedagógica, capaz de deslocar a lógi-
ca da adaptação do aluno para uma lógica 
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de reinvenção da escola. 
Partindo dessas premissas, este estudo tem 
como objetivo geral analisar a relação entre 
o direito à educação e a educação inclusiva, 
buscando compreender de que modo os 
fundamentos legais e teóricos da inclusão 
interpelam a organização escolar e as práti-
cas pedagógicas. Como objetivos específicos, 
pretende-se: a) examinar os fundamentos 
normativos do direito à educação no orde-
namento jurídico brasileiro; b) discutir os 
referenciais teóricos que sustentam a pers-
pectiva inclusiva; 
c) identificar desafios recorrentes à imple-
mentação da educação inclusiva no contexto 
escolar; e d) refletir sobre implicações peda-
gógicas e institucionais para a construção de 
uma escola comprometida com a participa-
ção e a aprendizagem de todos.  
Do ponto de vista metodológico, o presente 
estudo caracteriza-se como uma pesqui-
sa qualitativa de natureza bibliográfica. A 
abordagem qualitativa mostra-se pertinente 
por privilegiar a interpretação dos sentidos, 
concepções e contradições presentes nos 
discursos, documentos e produções aca-
dêmicas sobre o tema. No que se refere 
ao procedimento bibliográfico, adota-se a 
compreensão de Gil, para quem a pesquisa 
bibliográfica é desenvolvida com base em 
material já elaborado, constituído principal-
mente por livros e artigos científicos. Trata-
-se, portanto, de uma modalidade adequada 
para mapear referenciais teóricos, cotejar 
perspectivas analíticas e construir uma leitu-
ra crítica do objeto investigado.  
Quanto aos procedimentos, foram analisa-
dos documentos legais, políticas públicas e 
produções acadêmicas voltadas à discussão 
do direito à educação e da educação inclu-
siva. O corpus inclui, especialmente, marcos 
normativos da educação brasileira e obras 
de referência sobre inclusão escolar, com 
o propósito de identificar os fundamentos 
conceituais da inclusão, bem como os prin-
cipais entraves à sua efetivação na realidade 
escolar. A análise do material buscou arti-
cular o plano jurídico-normativo ao plano 
pedagógico, entendendo que a garantia do 
direito à educação depende, simultanea-
mente, de políticas públicas consistentes e 
de práticas escolares comprometidas com a 

valorização da diversidade e com a aprendi-
zagem de todos os estudantes. 
 
FUNDAMENTOS HISTÓRICOS DO DIREITO À 
EDUCAÇÃO 
O reconhecimento da educação como di-
reito humano fundamental consolidou-se 
ao longo do século XX, especialmente no 
contexto do pós-Segunda Guerra Mundial, 
quando a comunidade internacional passou 
a afirmar, de modo mais explícito, a neces-
sidade de garantir direitos universais como 
condição para a dignidade humana, a justiça 
social e a construção da paz. Nesse cenário, 
a Declaração Universal dos Direitos Huma-
nos, aprovada pela Organização das Nações 
Unidas em 1948, representou um marco 
decisivo ao estabelecer que “toda pessoa 
tem direito à educação” (ONU, 1948). Tal 
formulação conferiu à educação um estatu-
to que ultrapassa a dimensão meramente 
instrumental, reconhecendo-a como con-
dição essencial para o desenvolvimento da 
pessoa, para o exercício da cidadania e para 
a participação na vida social. 
No Brasil, esse princípio ganha centralidade 
jurídica e política com a Constituição Federal 
de 1988, que insere a educação no conjunto 
dos direitos sociais fundamentais. Em seu 
artigo 205, a Carta Magna define a educação 
como “direito de todos e dever do Estado e 
da família”, devendo ser promovida e in-
centivada com a colaboração da sociedade, 
tendo em vista o pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho 
(BRASIL, 1988). Essa concepção amplia signi-
ficativamente o entendimento da educação, 
ao reconhecê-la não apenas como oferta 
escolar, mas como direito que deve ser 
assegurado com qualidade e orientado por 
finalidades formativas amplas. 
Posteriormente, a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB) reafirma e deta-
lha esse compromisso ao estabelecer, entre 
seus princípios, a “igualdade de condições 
para o acesso e permanência na escola” 
(BRASIL, 1996). A inclusão da permanência 
como princípio é particularmente signifi-
cativa, pois desloca a discussão do simples 
ingresso na escola para a necessidade de 
garantir condições concretas para que todos 
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os estudantes possam permanecer, apren-
der e concluir sua trajetória escolar com 
dignidade. Desse modo, o ordenamento 
jurídico brasileiro passa a reconhecer que 
o direito à educação não se esgota na ma-
trícula, mas exige políticas públicas, gestão 
educacional e práticas pedagógicas capazes 
de sustentar trajetórias escolares mais equi-
tativas. 
Entretanto, os avanços normativos não eli-
minaram os condicionantes históricos que 
marcam a educação brasileira. Como obser-
va Saviani (2007), a escola no Brasil cons-
tituiu-se de forma seletiva, reproduzindo, 
em larga medida, as desigualdades sociais 
presentes na sociedade. Essa seletividade 
manifesta-se tanto no acesso desigual aos 
bens educacionais quanto nas formas de ex-
clusão produzidas no interior da própria es-
cola, por meio de currículos pouco flexíveis, 
práticas classificatórias, reprovação, evasão 
e diferentes modos de negação do direito de 
aprender. Assim, embora a legislação afirme 
a universalidade do direito à educação, sua 
efetivação concreta permanece tensionada 
por estruturas sociais desiguais e por uma 
tradição escolar excludente. 

INCLUSÃO E EXCLUSÃO: DIMENSÕES CON-
CEITUAIS 
A inclusão escolar representa um movimen-
to ético, político e pedagógico voltado à 
garantia do direito à educação de qualidade 
para todos os estudantes, independente-
mente de suas características, condições 
sociais, culturais, físicas, cognitivas ou senso-
riais. 
De acordo com Mantoan (2003), a inclusão 
pressupõe uma profunda reorganização 
da escola, de modo que ela seja capaz de 
acolher e responder à diversidade dos alu-
nos, superando práticas excludentes histo-
ricamente naturalizadas. Ao afirmar que “a 
inclusão não consiste em adaptar o aluno à 
escola, mas em transformar a escola para 
atender a todos”, a autora desloca o foco 
da dificuldade individual do estudante para 
a necessidade de revisão das estruturas, 
concepções e práticas escolares. Isso signifi-
ca reconhecer que muitas barreiras à apren-
dizagem e à participação não estão nos 
sujeitos, mas nas formas como a escola se 

organiza, ensina, avalia e concebe o conheci-
mento. 
Nesse sentido, a inclusão escolar exige mu-
danças que alcançam o currículo, a avalia-
ção, as metodologias, a gestão e as relações 
interpessoais no interior da escola. Uma 
escola inclusiva é aquela que compreende a 
diversidade como constitutiva do processo 
educativo, e não como exceção ou problema 
a ser corrigido. Ela busca construir estraté-
gias pedagógicas flexíveis, ambientes acolhe-
dores e práticas de mediação que favoreçam 
a participação de todos, sem transformar as 
diferenças em motivo de hierarquização ou 
exclusão. 
Por outro lado, a exclusão escolar pode 
manifestar-se de formas múltiplas e, mui-
tas vezes, sutis. Nem sempre ela ocorre de 
maneira explícita, por meio da negação de 
matrícula ou do afastamento formal do estu-
dante. Em muitos casos, a exclusão aparece 
de forma simbólica, relacional ou pedagó-
gica, quando os alunos, embora presentes 
na escola, não conseguem participar plena-
mente das atividades, não têm seus modos 
de aprender considerados ou são sistemati-
camente silenciados, desvalorizados e invi-
sibilizados. Assim, a exclusão pode ocorrer 
dentro da própria escola, quando ela não 
garante condições reais de participação, per-
tencimento e aprendizagem. 
Freire (1996) contribui de maneira decisiva 
ao defender que a educação deve constituir-
-se como prática de liberdade, e não como 
instrumento de opressão ou exclusão. Para 
o autor, “ensinar exige respeito aos sabe-
res dos educandos” (FREIRE, 1996, p. 30), o 
que implica reconhecer que os estudantes 
não chegam à escola vazios, mas carregam 
experiências, conhecimentos, linguagens e 
formas de interpretar o mundo que precisa 
ser valorizadas no processo educativo. O 
respeito aos saberes dos educandos, nessa 
perspectiva, não é um gesto secundário, 
mas uma exigência ética da prática pedagó-
gica. 
Assim, reconhecer os saberes e as experiên-
cias dos estudantes torna-se condição es-
sencial para a construção de práticas educa-
tivas inclusivas. Quando a escola acolhe os 
conhecimentos que os alunos trazem, esta-
belece relações mais dialógicas e constrói 
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pontes entre a experiência vivida e o conhe-
cimento escolar, amplia-se a possibilidade 
de participação e aprendizagem. 

POLÍTICAS EDUCACIONAIS INCLUSIVAS NO 
BRASIL 
A construção de políticas educacionais vol-
tadas à inclusão intensificou-se nas últimas 
décadas, especialmente a partir do fortale-
cimento dos marcos internacionais de direi-
tos humanos e do reconhecimento de que 
a educação constitui um direito de todos. 
Nesse percurso, a inclusão escolar passou 
a ser compreendida não apenas como uma 
resposta às necessidades de determinados 
grupos, mas como princípio estruturante de 
sistemas educacionais comprometidos com 
a equidade, a participação e a aprendizagem 
de todos os estudantes.  
Um marco fundamental nesse processo foi 
a Declaração de Salamanca, aprovada em 
1994, que defende que as escolas devem 
acolher todas as crianças, independente-
mente de suas condições físicas, intelectuais, 
sociais, emocionais, linguísticas ou culturais 
(UNESCO, 1994). O documento represen-
ta um avanço expressivo ao afirmar que a 
escola comum deve ser capaz de responder 
à diversidade dos estudantes, reorganizan-
do-se pedagogicamente para garantir par-
ticipação e aprendizagem. Mais do que um 
texto normativo, a Declaração de Salamanca 
consolidou uma orientação internacional 
segundo a qual os sistemas educacionais 
precisam superar modelos segregadores 
e construir práticas comprometidas com a 
educação inclusiva. 
No Brasil, esse movimento ganhou força 
com a ampliação dos dispositivos legais e 
das políticas públicas voltadas à inclusão. 
Entre esses marcos, destaca-se a Política 
Nacional de Educação Especial na Perspec-
tiva da Educação Inclusiva, de 2008, que 
estabelece que os estudantes com deficiên-
cia, transtornos globais do desenvolvimento 
e altas habilidades/superdotação devem ser 
matriculados preferencialmente na rede re-
gular de ensino (BRASIL, 2008). Essa política 
representa um avanço significativo ao des-
locar o atendimento educacional da lógica 
da separação para a perspectiva do direito 
à convivência, à participação e à aprendiza-

gem em contextos comuns de escolarização. 
Tal orientação expressa a compreensão de 
que a diferença não deve justificar a exclu-
são, mas convocar a escola a rever suas 
práticas, seus tempos, seus espaços e seus 
modos de ensinar. Nesse sentido, a política 
inclusiva brasileira não se limita à ampliação 
de matrículas na escola regular, mas aponta 
para a necessidade de garantir acessibilida-
de, atendimento educacional especializado, 
formação de professores e condições institu-
cionais que sustentem a aprendizagem dos 
estudantes. Assim, a inclusão passa a ser 
entendida como compromisso do sistema 
educacional em seu conjunto, e não apenas 
como responsabilidade de serviços especia-
lizados. 
Entretanto, embora essas políticas repre-
sentem avanços importantes no plano legal 
e institucional, sua implementação enfrenta 
desafios expressivos. A existência de uma 
legislação inclusiva, por si só, não assegura 
a transformação imediata das práticas es-
colares. Muitas vezes, observa-se um des-
compasso entre o que os documentos nor-
mativos preveem e as condições concretas 
encontradas nas escolas. Isso revela que a 
efetivação da inclusão depende não apenas 
de diretrizes formais, mas também de mu-
danças estruturais, pedagógicas e culturais. 
Sob essa perspectiva, a inclusão não de-
pende exclusivamente da formulação de 
políticas públicas, mas da transformação da 
cultura escolar, das relações institucionais 
e das práticas pedagógicas cotidianas. Uma 
escola inclusiva precisa rever concepções 
cristalizadas sobre aprendizagem, normali-
dade, desempenho e sucesso escolar. Pre-
cisa também construir formas mais flexíveis 
de organização curricular, estratégias diver-
sificadas de ensino e processos avaliativos 
menos classificatórios e mais comprometi-
dos com o acompanhamento das trajetórias 
de aprendizagem. 
Por isso, mesmo diante dos avanços legais 
conquistados, persistem dificuldades signifi-
cativas relacionadas à infraestrutura escolar, 
à formação docente, à organização curricu-
lar e à própria gestão das redes de ensino. 
Em muitas escolas, ainda faltam recursos de 
acessibilidade, materiais adequados, apoio 
especializado e condições institucionais para 
o planejamento coletivo. Do mesmo modo, 
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muitos professores não tiveram, em sua for-
mação inicial ou continuada, oportunidades 
suficientes para aprofundar conhecimentos 
sobre educação inclusiva, diferenciação pe-
dagógica e estratégias de mediação voltadas 
à diversidade. 

CURRÍCULO, AVALIAÇÃO E PRÁTICAS PEDA-
GÓGICAS 
O currículo ocupa lugar central no debate 
sobre inclusão escolar porque não consti-
tui apenas uma lista de conteúdos ou uma 
sequência de objetivos de ensino, mas um 
dispositivo de seleção cultural, organização 
do conhecimento e produção de trajetórias 
escolares. Como lembra Sacristán (2000), o 
currículo expressa opções históricas, sociais 
e políticas sobre o que deve ser ensinado, 
a quem, de que modo e com quais critérios 
de legitimidade. Por isso, discutir inclusão 
implica questionar não apenas o acesso dos 
estudantes à escola, mas também o modo 
como o conhecimento escolar é organizado, 
distribuído e validado no interior dela.  
Nessa perspectiva, currículos rígidos e pa-
dronizados tendem a reforçar processos de 
exclusão porque se estruturam a partir de 
uma lógica homogeneizadora, orientada por 
percursos únicos, tempos uniformes e ex-
pectativas generalizadas de aprendizagem. 
Quando a escola opera com um modelo úni-
co de aluno e com formas fixas de ensinar 
e avaliar, a diferença passa a ser percebida 
como desvio, insuficiência ou problema. A 
exclusão, portanto, não decorre apenas das 
condições individuais dos estudantes, mas 
também da incapacidade institucional de 
reconhecer a diversidade como dimensão 
constitutiva do processo educativo.  
A flexibilização curricular, nessa perspectiva, 
não significa simplificação ou empobreci-
mento do conhecimento, mas a construção 
de diferentes mediações, linguagens, recur-
sos, tempos e estratégias que assegurem 
a todos o direito de acessar o patrimônio 
cultural escolar. (MANTOAN, 2003) 
Essa compreensão aproxima-se também da 
noção de remoção de barreiras presente 
na literatura da educação inclusiva. Quan-
do o currículo é tratado como percurso fixo 
e indiferente às condições concretas dos 
sujeitos, ele se converte em mecanismo de 

seleção. Ao contrário, quando se organiza de 
modo flexível e responsivo, passa a funcio-
nar como mediação para a participação e a 
aprendizagem. Assim, a inclusão curricular 
não supõe reduzir a exigência formativa, 
mas ampliar as possibilidades de entrada, 
permanência e construção de sentido no 
processo de aprender. 
A avaliação, por sua vez, integra esse mesmo 
campo problemático. Se o currículo define 
o que conta como conhecimento legítimo, 
a avaliação estabelece quais aprendiza-
gens serão reconhecidas, valorizadas ou 
sancionadas. Por isso, modelos avaliativos 
centrados exclusivamente na classificação, 
na mensuração de resultados e na compara-
ção entre desempenhos tendem a reforçar 
desigualdades, uma vez que frequentemen-
te ignoram os processos, os contextos e as 
condições reais em que a aprendizagem se 
desenvolve. Nessa lógica, a avaliação opera 
mais como filtro e hierarquização do que 
como mediação pedagógica.  
Em contraposição a essa racionalidade clas-
sificatória, Hoffmann (2005) propõe a avalia-
ção mediadora, entendida como ação dialó-
gica e interpretativa voltada à reorganização 
do saber. Nessa concepção, avaliar não é 
sentenciar, medir ou rotular, mas acompa-
nhar o percurso do estudante, interpretar 
suas manifestações de aprendizagem e 
produzir intervenções que favoreçam avan-
ços. A avaliação deixa, assim, de ser mero 
mecanismo de verificação terminal e passa 
a integrar o próprio movimento do ensinar e 
do aprender.  
A contribuição de Freire (1996) aprofunda 
esse debate ao afirmar que ensinar exige 
reflexão crítica sobre a prática. Embora 
sua obra não se organize em torno de uma 
teoria técnica da avaliação, sua pedagogia 
oferece uma base decisiva para repensá-la. 
Se ensinar exige abertura ao diálogo, res-
peito aos saberes dos educandos e compro-
misso com sua humanização, então a ava-
liação não pode reduzir-se à mensuração de 
respostas corretas. Ela precisa constituir-se 
como prática reflexiva, ética e problemati-
zadora, comprometida com a compreensão 
dos percursos de aprendizagem e com a 
revisão permanente da ação docente. 
Assim, a inclusão escolar demanda uma 
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revisão teórica e prática da relação entre 
currículo, avaliação e docência. Quando ar-
ticulados sob uma perspectiva democrática, 
esses elementos podem contribuir para uma 
escola que não apenas recebe a diversida-
de, mas a reconhece como fundamento da 
experiência educativa. Quando permanecem 
subordinados a lógicas padronizadoras e 
seletivas, ao contrário, tornam-se disposi-
tivos de reprodução das desigualdades. A 
construção de práticas pedagógicas inclu-
sivas, portanto, requer compreender que o 
direito à aprendizagem depende não só de 
marcos legais, mas da transformação efetiva 
das formas de ensinar, avaliar e organizar o 
conhecimento escolar.  

A MEDIAÇÃO DOCENTE NA PRÁTICA EDUCA-
TIVA INCLUSIVA 
A mediação docente constitui elemento 
central para a efetivação da inclusão escolar, 
pois é no cotidiano das interações pedagógi-
cas que os princípios da educação inclusiva 
se materializam ou, ao contrário, se fragi-
lizam. Embora políticas públicas, marcos 
legais e diretrizes curriculares sejam funda-
mentais para sustentar o direito à educação, 
é na sala de aula, nas escolhas didáticas, 
nos modos de interação e nos processos de 
acompanhamento da aprendizagem que a 
inclusão ganha concretude.  
A centralidade da mediação docente pode 
ser compreendida à luz da perspectiva his-
tórico-cultural de Vygotsky (1991), segundo a 
qual o desenvolvimento humano não ocorre 
de forma natural ou isolada, mas por meio 
das interações sociais e da apropriação da 
cultura. Para o autor, as funções psicológicas 
superiores desenvolvem-se mediadas por 
instrumentos, signos e relações sociais, o 
que atribui ao trabalho educativo um papel 
decisivo. O professor, nessa abordagem, não 
é apenas transmissor de conteúdos, mas 
sujeito que organiza situações de aprendi-
zagem, propõe mediações e cria condições 
para que o estudante avance para além do 
que realizaria sozinho. A noção de zona de 
desenvolvimento proximal é particularmen-
te importante para a educação inclusiva, 
porque desloca o olhar de uma concepção 
fixa de capacidade para uma compreensão 
dinâmica do desenvolvimento, centrada nas 

possibilidades de aprendizagem que emer-
gem na interação com o outro. 
Essa contribuição teórica é fundamental 
para romper com visões deficitárias que, 
historicamente, marcaram a escolarização 
de estudantes considerados “diferentes”. Em 
vez de definir o aluno a partir de suas limi-
tações, a perspectiva vygotskiana convida a 
pensar nas potencialidades que podem ser 
mobilizadas mediante intervenções pedagó-
gicas qualificadas. Nessa lógica, a inclusão 
escolar exige que o professor reconheça os 
diferentes pontos de partida dos estudan-
tes e atue como mediador de processos de 
significação, participação e aprendizagem, 
oferecendo apoios, organizando interações 
e construindo percursos pedagógicos que 
ampliem as possibilidades de desenvolvi-
mento. 
A mediação docente, contudo, não se reduz 
a uma dimensão técnica ou metodológica. 
Ela é também profundamente ética e políti-
ca. É nesse ponto que a contribuição de Pau-
lo Freire se torna decisiva. Ao afirmar que 
“ensinar não é transferir conhecimento, mas 
criar possibilidades para a sua produção” 
(FREIRE, 1996, p. 47), o autor desloca a do-
cência de uma lógica bancária e transmissiva 
para uma prática dialógica, problematizado-
ra e comprometida com a humanização. Na 
perspectiva freireana, ensinar implica reco-
nhecer o estudante como sujeito de saber, 
respeitar sua historicidade, sua linguagem, 
sua experiência e sua capacidade de partici-
par ativamente do processo educativo. 
Essa compreensão é especialmente relevan-
te para a educação inclusiva, pois impede 
que a diferença seja tratada como falta ou 
desvio. A mediação docente inclusiva, nessa 
direção, exige escuta, sensibilidade peda-
gógica, acolhimento das singularidades e 
disposição para construir, com os estu-
dantes, condições reais de participação. O 
compromisso ético do professor se expressa 
justamente na recusa de práticas excluden-
tes, classificatórias ou homogeneizadoras, 
substituindo-as por formas de ensino que 
reconheçam a diversidade como valor cons-
titutivo da experiência escolar. 
Sob esse enfoque, a prática educativa in-
clusiva requer que o professor desenvolva 
estratégias pedagógicas capazes de atender 
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às diferentes necessidades dos estudantes 
sem reduzir o currículo nem empobrecer a 
experiência de aprendizagem. Isso implica 
compreender que ensinar de forma inclusiva 
não significa individualizar excessivamen-
te o ensino ou criar percursos paralelos e 
segregados, mas diversificar as mediações 
pedagógicas para garantir o acesso comum 
ao conhecimento. A mediação inclusiva pres-
supõe, portanto, a construção de ambientes 
de aprendizagem flexíveis, responsivos e 
abertos à pluralidade dos modos de apren-
der. 
Entre as estratégias que favorecem essa 
perspectiva, destaca-se, em primeiro lugar, o 
uso de recursos pedagógicos variados, pois 
a multiplicidade de linguagens, suportes e 
materiais amplia as possibilidades de parti-
cipação dos estudantes. Quando o professor 
utiliza diferentes formas de apresentar o co-
nhecimento — oral, visual, escrita, corporal, 
tecnológica, lúdica —, rompe com a lógica de 
uma única via de acesso ao conteúdo e cria 
condições mais equitativas para a aprendiza-
gem.  
Em segundo lugar, o trabalho colaborativo 
constitui dimensão importante da mediação 
inclusiva. A aprendizagem, entendida como 
processo social, fortalece-se quando a sala 
de aula se organiza como espaço de coope-
ração, trocas e construção compartilhada de 
sentidos.  
A adaptação de atividades, por sua vez, 
precisa ser compreendida de forma crítica. 
Em uma perspectiva inclusiva, adaptar não 
significa simplificar indiscriminadamente 
ou oferecer tarefas empobrecidas a deter-
minados alunos, mas reorganizar objetivos, 
recursos, tempos e modos de participação 
de forma a manter o estudante vinculado ao 
processo comum de aprendizagem.  
Do mesmo modo, a avaliação formativa 
assume papel decisivo na mediação docente 
inclusiva. Quando articulada ao acompanha-
mento contínuo do percurso dos estudan-
tes, a avaliação deixa de ser instrumento de 
seleção e passa a funcionar como prática de 
compreensão e regulação da aprendizagem. 
Avaliar formativamente significa observar 
processos, interpretar produções, identificar 
barreiras, oferecer devolutivas e reorganizar 
o ensino a partir das evidências que emer-

gem no cotidiano. Em uma escola inclusiva, 
a avaliação precisa servir à aprendizagem, e 
não à exclusão; precisa ajudar o professor 
a compreender como os estudantes apren-
dem e que mediações são necessárias para 
favorecer seus avanços. 
A mediação docente também deve ser com-
preendida no interior de uma rede mais 
ampla de responsabilidades. O professor é 
agente fundamental da inclusão, mas sua 
ação se fortalece quando articulada a políti-
cas públicas consistentes e a uma cultura es-
colar que compartilhe o compromisso com o 
direito de aprender de todos os estudantes. 
A gestão escolar, nesse quadro, tem papel 
decisivo ao promover espaços de formação, 
planejamento colaborativo, acompanhamen-
to pedagógico e construção de uma cultura 
institucional menos excludente. Da mesma 
forma, os sistemas de ensino precisam as-
segurar condições materiais e pedagógicas 
para que a inclusão não permaneça apenas 
no plano do discurso. 

DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS DA INCLU-
SÃO ESCOLAR 
Apesar dos avanços legais e normativos con-
quistados nas últimas décadas, a inclusão 
escolar ainda enfrenta desafios significativos 
no contexto contemporâneo. A existência de 
marcos jurídicos que reconhecem o direito 
à educação para todos representa um passo 
fundamental, mas não garante, por si só, a 
efetivação de práticas escolares inclusivas.  
Entre os principais desafios, destacam-se as 
desigualdades socioeconômicas, a insufici-
ência de recursos educacionais, a formação 
docente limitada e a pressão por resultados 
em avaliações externas. Esses elementos 
não atuam de forma isolada; ao contrário, 
articulam-se e produzem efeitos diretos 
sobre as condições de acesso, permanência, 
participação e aprendizagem dos estudan-
tes. 
As desigualdades socioeconômicas consti-
tuem um dos maiores entraves para a efe-
tivação da inclusão, pois condicionam de 
maneira decisiva as trajetórias escolares dos 
estudantes. Crianças e jovens oriundos de 
contextos de pobreza, vulnerabilidade so-
cial, insegurança alimentar, trabalho precoce 
ou baixa oferta de bens culturais tendem a 
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enfrentar mais barreiras para permanecer e 
aprender na escola.  
Além disso, a insuficiência de recursos edu-
cacionais compromete a construção de 
ambientes efetivamente inclusivos. Muitas 
escolas ainda enfrentam precariedades 
relacionadas à infraestrutura física, à aces-
sibilidade, à disponibilidade de materiais 
pedagógicos, ao uso de tecnologias assisti-
vas, ao atendimento especializado e à oferta 
de equipes de apoio.  
Outro desafio importante refere-se à forma-
ção docente limitada para atuar em contex-
tos marcados pela diversidade. Em muitas 
situações, os professores não tiveram, em 
sua formação inicial, oportunidades suficien-
tes para aprofundar conhecimentos sobre 
educação inclusiva, diferenciação peda-
gógica, acessibilidade curricular, avaliação 
formativa e mediação da aprendizagem em 
grupos heterogêneos.  
Somado a isso, a pressão por resultados em 
avaliações externas introduz novas tensões 
no campo da inclusão escolar. Em sistemas 
educacionais fortemente orientados pela 
lógica do desempenho, da produtividade 
e dos indicadores padronizados, a escola 
tende a organizar seu trabalho com foco em 
metas, rankings e resultados mensuráveis. 
Essa racionalidade pode entrar em conflito 
com a perspectiva inclusiva, uma vez que 
favorece práticas homogeneizadoras, currí-
culos estreitos e formas de ensino voltadas 
à preparação para testes, em detrimento da 
atenção aos diferentes ritmos, necessidades 
e percursos de aprendizagem dos estudan-
tes. 
Nesse sentido, Saviani (2007) oferece uma 
contribuição importante ao afirmar que 
a educação não pode ser analisada isola-
damente das condições sociais em que se 
insere. Para o autor, as desigualdades edu-
cacionais refletem, em larga medida, as de-
sigualdades estruturais da sociedade. Essa 
compreensão é fundamental porque impede 
leituras reducionistas que atribuem exclusi-
vamente à escola ou ao professor a respon-
sabilidade pelos impasses da inclusão. Se 
a educação reproduz contradições sociais 
mais amplas, então a luta por uma escola 
inclusiva precisa estar articulada à luta por 
justiça social, redução das desigualdades e 

ampliação dos direitos. 
Por isso, a efetivação da inclusão escolar 
demanda políticas educacionais articuladas 
com políticas sociais mais amplas. Não basta 
garantir matrícula ou propor adaptações 
pontuais; é necessário integrar ações nas 
áreas de assistência social, saúde, transpor-
te, alimentação, proteção à infância e apoio 
às famílias. A inclusão só se fortalece quan-
do o direito à educação é compreendido em 
conexão com outros direitos fundamentais e 
quando a escola deixa de ser vista como úni-
ca responsável por resolver problemas que 
têm origem em desigualdades estruturais. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A análise do direito à educação a partir do 
binômio inclusão/exclusão evidencia que a 
democratização do acesso à escola, embora 
represente conquista histórica fundamental, 
não garante, por si só, a efetivação de uma 
educação de qualidade para todos. O ingres-
so no espaço escolar constitui apenas uma 
das dimensões do direito à educação. Para 
que esse direito se concretize plenamente, 
é necessário assegurar condições reais de 
permanência, participação, aprendizagem 
e desenvolvimento dos estudantes, o que 
exige ultrapassar concepções restritas de 
inclusão centradas apenas na matrícula ou 
na presença física na escola. 
Ao longo da discussão, tornou-se evidente 
que a inclusão escolar não pode ser compre-
endida como ação pontual ou medida com-
pensatória dirigida apenas a determinados 
grupos, mas como princípio estruturante 
de uma escola democrática. Pensar a edu-
cação inclusiva significa questionar práticas 
pedagógicas homogeneizadoras, currículos 
rígidos, processos avaliativos classificatórios 
e culturas institucionais que, muitas vezes, 
produzem exclusão no interior da própria 
escola. Nesse sentido, a exclusão não se ma-
nifesta apenas quando o estudante está fora 
da escola, mas também quando, estando 
dentro dela, não encontra condições efetivas 
de participação, reconhecimento e aprendi-
zagem. 
Embora o Brasil tenha avançado significati-
vamente na construção de marcos legais e 
políticas educacionais voltadas à inclusão, 
persistem desafios importantes relaciona-
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dos à implementação dessas políticas e às 
condições concretas de trabalho nas escolas. 
As dificuldades relativas à formação docen-
te, à insuficiência de recursos, à precarieda-
de de infraestrutura, à organização curricu-
lar e à pressão por resultados demonstram 
que o reconhecimento normativo do direito 
à educação não elimina, de forma automáti-
ca, os obstáculos históricos e estruturais que 
atravessam a realidade educacional brasi-
leira. Assim, a distância entre o plano legal 
e o plano da prática continua sendo uma 
das tensões centrais no campo da educação 
inclusiva. 
Nesse cenário, a mediação docente assume 
papel central, uma vez que é no cotidiano 
das práticas pedagógicas que os princípios 
da inclusão podem ganhar materialidade. O 
professor atua como agente fundamental na 
construção de experiências educativas que 
reconheçam, acolham e valorizem a diversi-
dade dos estudantes. Sua ação, entretanto, 
não deve ser entendida como responsabili-
dade isolada ou individualizada, mas como 
parte de uma rede mais ampla de condições 
institucionais e políticas. A prática inclusiva 
exige planejamento, intencionalidade peda-
gógica, diversificação metodológica, acom-
panhamento contínuo da aprendizagem e 
compromisso ético com os sujeitos da edu-
cação. Exige, igualmente, apoio da gestão 
escolar, trabalho coletivo e políticas públicas 
consistentes que sustentem o exercício da 
docência em contextos de diversidade. 
Desse modo, conclui-se que a efetivação do 
direito à educação depende da articulação 
entre políticas públicas, gestão escolar e prá-
tica pedagógica, bem como do fortalecimen-
to da formação docente e da valorização da 
diversidade como princípio educativo. Mais 
do que garantir acesso, trata-se de construir 
uma escola capaz de reconhecer as diferen-
ças não como problema, mas como dimen-
são constitutiva do processo educativo. Isso 
implica transformar concepções, reorganizar 
práticas e enfrentar barreiras que limitam a 
participação e a aprendizagem dos estudan-
tes. 
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